
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 867211 - SP (2023/0402771-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS - SP460181
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA ESPECIAL DA LEI DE 
DROGA. RÉU QUE PREENCHE OS REQUISITOS LEGAIS. 
DEFERIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "de que 
a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de 
outros elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu 
à prática de atividades ilícitas ou a sua participação em organização 
criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020).
2. Ausente motivação válida para se concluir pela habitualidade delitiva dos 
agentes, correta a decisão recorrida que reconheceu o tráfico privilegiado.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA ESPECIAL DA LEI DE 
DROGA. RÉU QUE PREENCHE OS REQUISITOS LEGAIS. 
DEFERIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "de que 
a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de 
outros elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu 
à prática de atividades ilícitas ou a sua participação em organização 
criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020).
2. Ausente motivação válida para se concluir pela habitualidade delitiva dos 
agentes, correta a decisão recorrida que reconheceu o tráfico privilegiado.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para aplicar o tráfico privilegiado e 
afastar a agravante do art. 61, inciso II, alínea “j” do Código Penal, readequando a pena final do 
ora agravado para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, mais 194 dias-multa - como incurso no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

O agravante afirma que houve a indicação de elementos concretos para se comprovar 
a habitualidade delitiva dos agentes. Requer o restabelecimento do acórdão impugnado que 
afastou o tráfico privilegiado.

É o relatório.

VOTO

 
 

O agravante não trouxe argumentos novos para infirmar a decisão impugnada, razão 
pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem manteve afastado o tráfico privilegiado sob a seguinte 
motivação:

 
Nesta ação penal, com clareza solar, Ari Luciano da Cunha e Paulo Henrique Ferreira 
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estão envolvidos com  “atividades criminosas” porque guardavam e transportavam 52 
(cinquenta a duas) porções de maconha, com peso líquido de 757 gramas, ou seja, 
quantidade de droga muito acima do razoável (cf. laudos de fls. 02/05 e 209/210); 
além de aparelho celular e veículo; circunstâncias concretas que, no mínimo, levam à 
conclusão de que, com habitualidade, recebem os entorpecentes (mediante compra ou 
consignação) do grande traficante para, na sequência, comercializá-los no varejo em 
porções. Ademais, não se olvide que a benesse tem natureza excepcional e não regra 
geral e assim deve ser tratada, sob pena de indevido esvaziamento das sanções em 
abstrato cominadas para o delito de tráfico de entorpecentes tipificado no caput, aliás, 
ainda equiparado a hediondo (STF HC nº 122594/SP Primeira Turma Rel. Ministra 
Rosa Weber J. 23.09.2014 DJe 07.10.2014; STJ - AgRg no AREsp 359220/MG 
Sexta Turma Rel. Maria Thereza de Assis Moura J. 03.09.2013 DJe 17.09.2013; 
TJSP Apelação nº 0027092-46.2013.8.26.0050 15ª Câmara de Direito Criminal 
Relator J. Martins J. 08.05.2014).

 
 
Como se verifica, não houve a indicação de dado concreto algum que comprove a 

reiterada atividade criminosa do réu.
As instâncias ordinárias concluíram pelo envolvimento habitual dos agentes com o 

comércio ilícito de drogas, notadamente pelo fato de transportarem expressiva quantidade de 
entorpecentes.

Todavia, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "de que 
a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico 
privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou circunstâncias 
capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a sua participação em 
organização criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 29/5/2020) (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021).

Na hipótese, ausente comprovação da habitualidade delitiva dos réus, correta a 
decisão que reconheceu o tráfico privilegiado.

Ante o exposto, nego provimento agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 867.211 / SP
Número Registro: 2023/0402771-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15200195020208260228 22359532020

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS - SP460181
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : ARI LUCIANO DA CUNHA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELE LOUIZE AZEVEDO DOS SANTOS - SP460181
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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